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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Nas questões que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 

informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 

PROVAS OBJETIVAS 
-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 

 
 

Texto CG1A1 

  A corrida pela exploração dos chamados minerais críticos 

à transição energética acentua os conflitos socioambientais 
existentes no setor mineral brasileiro. Esses elementos naturais 

são necessários para o desenvolvimento de uma economia de 

baixo carbono e a produção de componentes utilizados na 
fabricação de baterias, veículos elétricos, painéis solares, turbinas 

eólicas, entre outros itens. Além disso, eles também são aplicados 
majoritariamente em atividades não relacionadas com a transição 

energética. 

  No total, 101 mil pessoas em 15 estados foram impactadas 
pela extração de minerais da transição, que desencadeou 380 

confrontos no país entre 2020 e 2023. A Amazônia Legal, 

composta por nove estados brasileiros, foi a região com mais 
disputas, concentrando 46,3% das ocorrências. 

  Um dos autores das pesquisas, o geógrafo Luiz Jardim 

Wanderley, da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
esclarece que são consideradas conflitos as reações dos atingidos 

pelos impactos socioambientais e pelas situações de violência, 
que incluem trabalho em condições análogas à escravidão, 

estupros, acidentes, ameaças, tentativas de assassinato e mortes. 

  Os conflitos identificados nesse levantamento podem se 
sobrepor. O tipo mais prevalente abarca disputas pelo uso da 

terra, que abrangeram 59,2% das ocorrências, seguidas de 

embates relativos a acesso à água (39,4%), problemas de saúde 
(16,4%) e questões trabalhistas (12,4%), explica Wanderley. 

Entre os minerais utilizados na produção de componentes 
necessários à transição energética, o cobre e a bauxita foram os 

que provocaram mais danos, com 25,3% das ocorrências cada um 

deles. Ao mesmo tempo, esses elementos apresentaram 
valorização no mercado entre 2020 e 2023. “Os dados sugerem 

que há uma correlação entre a intensidade da extração do 

mineral, seu valor de venda e a incidência de conflitos”, diz. 

Christina Queiroz. Pesquisas mapeiam conflitos causados pela mineração 

 In: Revista Pesquisa FAPESP, São Paulo, n.º 343, set./2024, p. 78-82 (com adaptações). 

 

   

 Questão 1 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

Com base nas ideias expressas no texto CG1A1, é correto afirmar 

que 
 

A a expansão da transição energética no Brasil tende a reduzir 
os conflitos socioambientais associados à exploração mineral, 

em razão do surgimento de novas tecnologias. 

B a reatividade dos atingidos pelos impactos socioambientais 
gerados pela mineração é desproporcional às situações 

decorrentes dessa atividade. 
C a exploração de minerais críticos é atividade incompatível 

com a transição para uma economia de baixo carbono. 

D a violência física e a degradação das condições de dignidade 
humana integram algumas das situações que caracterizam os 

conflitos socioambientais associados à atividade de extração 

de minerais críticos no território brasileiro. 
E a valorização de mercado de determinados minerais é a 

principal causa dos conflitos socioambientais identificados no 
levantamento feito pelo geógrafo da UFF. 

 

   

 Questão 2 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

Dos sentidos do texto CG1A1 conclui-se que, no trecho “No 

total, 101 mil pessoas em 15 estados foram impactadas pela 

extração de minerais da transição, que desencadeou 380 

confrontos no país entre 2020 e 2023” (segundo parágrafo), o 

vocábulo “que” retoma 
 

A a ideia transmitida pela oração “101 mil pessoas em 15 

estados foram impactadas”. 

B a expressão “101 mil pessoas”. 

C o segmento “minerais da transição”. 

D a expressão “extração de minerais da transição”. 

E o segmento “15 estados”. 
 

   

 Questão 3 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

No trecho ‘Os dados sugerem que há uma correlação entre a 

intensidade da extração do mineral, seu valor de venda e a 

incidência de conflitos’ (último parágrafo do texto CG1A1), a 

oração introduzida pelo vocábulo ‘que’ 
 

A exerce função adjetiva e tem sentido restritivo sobre a 

informação dada na primeira oração do trecho. 

B coordena-se à primeira oração do trecho, veiculando noção de 

consequência. 

C coordena-se à primeira oração do trecho, transmitindo noção 

de conclusão. 

D exerce função adverbial e expressa circunstância de 

comparação. 

E complementa o sentido da primeira oração do trecho. 

Espaço livre 
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 Questão 4 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

Assinale a opção correta no que se refere a aspectos linguísticos 
do texto CG1A1. 
 

A Em “Um dos autores das pesquisas, o geógrafo Luiz Jardim 
Wanderley, da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
esclarece” (terceiro parágrafo), o emprego da vírgula logo 
após “pesquisas” tem a finalidade de marcar a elipse da forma 
verbal é. 

B Em “A corrida pela exploração dos chamados minerais 
críticos à transição energética acentua os conflitos 
socioambientais” (primeiro parágrafo), a flexão da forma 
verbal “acentua” no plural — acentuam — manteria a 
correção gramatical do texto, mas alteraria seu sentido 
original. 

C No trecho “eles também são aplicados majoritariamente em 
atividades não relacionadas com a transição energética” 
(primeiro parágrafo), o segmento “com a” poderia ser 
corretamente substituído por à. 

D No trecho “são consideradas conflitos as reações dos 
atingidos pelos impactos socioambientais e pelas situações de 
violência” (terceiro parágrafo), o segmento “são 
consideradas” poderia ser substituído por considera-se, sem 
prejuízo da correção gramatical e dos sentidos originais do 
texto. 

E Em “A Amazônia Legal, composta por nove estados 
brasileiros, foi a região com mais disputas, concentrando 
46,3% das ocorrências” (segundo parágrafo), a forma verbal 
“concentrando” poderia ser substituída, sem prejuízo da 
correção gramatical e dos sentidos do texto, por que 
concentram. 

 

   

 Questão 5 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

No trecho “eles também são aplicados majoritariamente em 
atividades não relacionadas com a transição energética” (primeiro 
parágrafo do texto CG1A1), o vocábulo “majoritariamente” 
poderia ser substituído, sem alteração dos sentidos originais, por 
 

A preferencialmente. 
B excepcionalmente. 
C predominantemente. 
D exclusivamente. 
E simultaneamente. 
 

   

 Questão 6 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

  Um usuário trabalha com vários aplicativos 
simultaneamente em um computador com Windows 11. Para 
organizar sua área de trabalho, ele deseja posicionar rapidamente 
as janelas abertas em disposições predefinidas na tela para 
escolher entre diferentes arranjos exibidos pelo sistema. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 
em que é corretamente indicado o recurso do Windows 11 
relacionado à funcionalidade que atende ao desejo do usuário. 
 

A Quick Settings 
B Focus 
C Widgets 
D Snap Layouts 
E Task View 
 

   

 Questão 7 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

Assinale a opção em que é citado o mecanismo cuja função 
principal é controlar o tráfego de rede com base em regras de 
segurança previamente estabelecidas, segundo uma política de 
segurança ao fluxo das comunicações. 
 

A antivírus 
B antimalware 
C firewall 
D IDS 
E antispyware 

 

   

 Questão 8 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

No que se refere às métricas utilizadas para avaliar a qualidade de 

dados, assinale a opção em que é citada a dimensão que mensura 

se todos os valores de dados requeridos estão presentes em um 

conjunto de dados. 
 

A validade 

B consistência 

C exclusividade 

D precisão 

E integridade 
 

   

 Questão 9 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

No âmbito da governança da informação, o mecanismo que 

permite a compreensão da procedência dos dados, das 

transformações por que passaram e dos locais para os quais 

foram movimentados ao longo do tempo é denominado 
 

A data lineage. 

B data catalog. 

C data profiling. 

D data classification. 

E business data glossary. 
 

   

 Questão 10 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

Assinale a opção em que é citado, de acordo com o previsto na 

Lei n.º 14.129/2021, o conceito correspondente à 

disponibilização de dados pela administração pública, 

independentemente de solicitações formuladas pelos 

interessados. 
 

A registros de referência 

B interoperabilidade 

C transparência ativa 

D governo como plataforma 

E dados abertos 
 

   

 Questão 11 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

A respeito dos direitos e garantias fundamentais previstos na 

Constituição Federal de 1988, assinale a opção correta. 
 

A Diferentemente das associações, as cooperativas só podem ser 

criadas mediante autorização em lei. 

B A inviolabilidade do domicílio é ressalvada no caso de 

flagrante delito e desastre ou, ainda, para prestar socorro, 

independentemente do período do dia. 

C São gratuitas as ações de mandado de segurança e habeas 

corpus. 

D A garantia do direito de resposta, proporcional ao agravo 

sofrido, exclui a indenização por dano moral. 

E Garante-se a todos o acesso à informação, assegurado, em 

todo caso, o conhecimento da fonte. 
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 Questão 12 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Assinale a opção correta com base no previsto na 

Lei n.º 14.133/2021 a respeito das modalidades licitatórias. 

 

A A seleção de leiloeiro oficial pela administração pública para 

a condução da modalidade leilão deve ser realizada mediante 

convite, adotando-se o critério de julgamento de menor 

comissão. 

B É facultado aos órgãos e entidades públicas criar novas 

modalidades de licitação por meio de regulamento próprio ou 

combinar as modalidades existentes. 

C Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor 

deverá ceder à administração pública todos os direitos 

patrimoniais relativos ao projeto, autorizando sua 

execução segundo o juízo de conveniência e oportunidade do 

poder público. 

D O diálogo competitivo é uma modalidade de uso amplo e 

irrestrito, podendo ser utilizada discricionariamente pela 

administração pública para qualquer tipo de aquisição de bens 

ou serviços comuns. 

E A lei exige registro cadastral prévio dos participantes do 

leilão bem como fase de habilitação documental antes da 

etapa de apresentação dos lances. 
 

   

 Questão 13 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Julgue os seguintes itens, com base no disposto no Código de 

Ética e Conduta da AGEPAR, instituído pela 

Resolução n.º 31/2022. 

I O Comitê de Ética e Conduta é composto por três membros 

titulares, sendo um deles o seu presidente, e dois suplentes, todos 

com mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual 

período. 

II Resumem-se a dois os requisitos a serem observados nas 

denúncias por violação ao referido código propostas perante o 

Comitê de Ética e Conduta: a descrição da conduta e a indicação 

da autoria. 

III O baixo potencial ofensivo do fato é razão apta a ensejar o 

arquivamento da denúncia. 

Assinale a opção correta. 

 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 14 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Assinale a opção correta de acordo com o disposto na 

Lei Complementar n.º 222/2020. 
 

A A declaração de inidoneidade, sanção aplicável a quem 

praticar atos ilícitos para frustrar os objetivos de licitação, 

pode perdurar indefinidamente até o ressarcimento integral 

dos danos causados. 

B As reuniões deliberativas do Conselho Diretor da AGEPAR 

possuem caráter reservado, sendo as decisões tomadas por 

maioria absoluta de votos. 

C É competência da AGEPAR a decisão final relativa aos 

pedidos de modificação, revisão e reajuste de tarifas dos 

serviços de saneamento básico prestados em todos os 

municípios atendidos pelas empresas que prestem tais 

serviços. 

D O processo administrativo sancionatório no âmbito da 

AGEPAR para a apuração de infrações e aplicação de 

penalidades às entidades reguladas será público desde o 

momento da emissão do auto de infração. 

E Os membros do Conselho Diretor da AGEPAR são 

livremente nomeados e exonerados a qualquer tempo pelo 

chefe do Poder Executivo estadual, à exceção do diretor 

presidente, cuja nomeação depende de aprovação em arguição 

pública promovida pela Assembleia Legislativa do estado. 
 

   

 Questão 15 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Assinale a opção correta no que diz respeito a cargos e carreiras 

dos servidores na estrutura organizacional da AGEPAR, em 

conformidade com o disposto na 

Lei Complementar n.º 190/2015. 
 

A Será concedida gratificação pelo serviço extraordinário ao 

servidor escalado pela administração a permanecer no 

trabalho além de seu horário normal, sendo previsto 

acréscimo de 100% do valor da hora normal, no caso de 

prestação de serviços em domingos e feriados. 

B É vedada a concessão do adicional noturno aos servidores em 

regime de trabalho de sobreaviso, em razão da 

incompatibilidade entre a disponibilidade fora do local de 

trabalho e a hora noturna. 

C O regime de trabalho em turnos e o regime de trabalho de 

sobreaviso são compatíveis desde que não excedam o limite 

de quarenta horas semanais. 

D Por ser considerada afastamento de cargo, a assunção de 

cargo de provimento em comissão ou função gerencial de 

confiança no âmbito da AGEPAR pelo servidor em estágio 

probatório é vedada sem exceção. 

E O vínculo funcional dos candidatos aprovados em concurso 

público da AGEPAR considera-se iniciado a partir da 

frequência no curso de formação. 
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 Questão 16 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Considerando o disposto na Lei Geral das Agências Reguladores 

em relação às interações entre essas agências e outros órgãos e 

instituições, assinale a opção correta. 
 

A Na descentralização de atividades de fiscalização da agência 

reguladora federal para uma agência estadual conveniada, esta 

passa a ser a instância final e soberana para o julgamento dos 

recursos administrativos contra suas próprias decisões. 

B As agências reguladoras federais podem, mediante acordo de 

cooperação, promover a descentralização de suas atividades 

fiscalizatórias, sancionatórias, arbitrais e normativas em favor 

de órgãos reguladores estaduais ou municipais. 

C É vedada a edição de atos normativos conjuntos entre duas ou 

mais agências reguladoras, devendo cada uma regulamentar 

matérias de sua área de atuação por meio de normativos 

isolados e independentes. 

D Ao analisarem atos de concentração ou instaurarem processos 

administrativos no setor regulado, os órgãos de defesa da 

concorrência ficam vinculados aos pareceres técnicos 

emitidos pelas agências reguladoras setoriais. 

E Na articulação das agências reguladoras com órgãos de defesa 

do meio ambiente, o termo de ajustamento de conduta 

firmado entre a agência e pessoas físicas ou jurídicas sujeitas 

à sua competência regulatória terá força de título executivo 

extrajudicial, apto a suspender a aplicação de sanções 

administrativas. 
 

   

 Questão 17 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Consoante prevê a Constituição Federal de 1988, é atribuição 

comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios 
 

A elaborar planos nacionais e regionais de ordenação do 

território e de desenvolvimento econômico e social. 

B organizar a inspeção do trabalho. 

C explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 

permissão dos serviços e instalações de energia elétrica e o 

aproveitamento energético dos cursos de água. 

D promover a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico. 

E promover a defesa permanente contra as calamidades 

públicas, especialmente as secas e as inundações. 
 

   

 Questão 18 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Julgue os itens a seguir, relativos aos serviços públicos. 

I Denominam-se serviços públicos uti singuli os passíveis de 

utilização e mensuração individual por destinatário. 

II A concessão de serviço público faz-se por meio de contrato 

administrativo bilateral, oneroso, comutativo e de caráter 

personalíssimo, e, como regra, não deve ser conferida com 

exclusividade a um único prestador. 

III Serviços permitidos são aqueles em que a administração 

pública confere a um particular, sem procedimento licitatório 

e em caráter precário e não personalíssimo, o exercício de 

uma atribuição de utilidade pública. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas os itens I e II estão certos. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 19 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Após a privatização de um serviço público essencial, o Estado 

deixa de atuar diretamente em sua prestação, mas continua 

agindo de modo a assegurar continuidade, modicidade e 

qualidade do serviço prestado por particulares. Essa mudança de 

postura estatal caracteriza-se como 
 

A delegação da função legislativa às empresas prestadoras, que 

passam a criar as regras do setor de forma autônoma. 

B extinção da intervenção estatal, já que a atividade passa a ser 

integralmente regida pela livre iniciativa. 

C transferência da titularidade do serviço público ao particular, 

que passa a exercê-lo em caráter próprio e permanente. 

D substituição do Estado-executor pelo Estado-regulador, que 

passa a orientar e fiscalizar a atividade exercida por 

particulares. 

E manutenção do Estado-empresário, que continua a prestar 

serviço, mas com nova denominação jurídica. 
 

   

 Questão 20 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Uma autarquia federal pratica atos administrativos vinculados às 

finalidades previstas em sua lei de criação. O ministério ao qual 

ela se vincula não pode rever ou modificar tais atos por iniciativa 

própria, nem lhe dar ordens diretas, mas acompanha a 

consecução dos objetivos institucionais fixados em lei. Nesse 

caso, o controle exercido pelo ministério é denominado 
 

A interno corporativo. 

B autotutela plena. 

C finalístico. 

D hierárquico. 

E regulamentar. 
 

   

 Questão 21 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

A quarentena impede que ex-dirigente de agência reguladora 

atue, por certo tempo, no setor que regulava. Todavia, há 

entendimento de que apenas essa medida não seja suficiente para 

evitar a captura e de que se apresenta como medida 

complementar mais eficaz para tanto a 
 

A edição de decreto do titular do Poder Executivo. 

B participação social, com consultas e audiências públicas. 

C atuação do Ministério Público. 

D ampliação do quadro técnico da agência. 

E subordinação da agência a órgão da administração direta. 
 

   

 Questão 22 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Um serviço de interesse coletivo pode ser remunerado de várias 

formas. A remuneração paga ao prestador pelo poder público, 

com recursos do orçamento, e não pelo usuário do serviço, 

denomina-se 
 

A imposto. 

B preço público. 

C contraprestação pública. 

D taxa. 

E tarifa. 
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 Questão 23 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Suponha que, durante a execução de um contrato de concessão, o poder concedente decida alterar unilateralmente, por razão de 

interesse público, a forma de prestação do serviço. Nessa situação hipotética, a alteração seria 
 

A ilegal, porque incidiria sobre cláusulas privadas. 

B legítima, porque incidiria sobre cláusulas pessoais, vinculadas ao concessionário. 

C legítima, porque incidiria sobre cláusulas regulamentares (modo de execução do serviço). 

D ilegal, porque incidiria sobre cláusulas irrevogáveis, inalteráveis. 

E ilegal, porque incidiria sobre cláusulas econômico-financeiras (remuneração contratual). 
 

   

 Questão 24 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Se, durante um contrato de parceria público-privada, um fato imprevisível onerar os custos do parceiro privado, 
 

A esse parceiro poderá reclamar multa contra o parceiro público. 

B haverá rescisão automática do contrato. 

C esse parceiro terá direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

D a este não será devida nenhuma compensação. 

E esse parceiro terá direito a indenização extracontratual. 
 

   

 Questão 25 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Antes de editar uma norma, a agência reguladora avalia previamente os custos, os benefícios e as alternativas de regulação e de não 

regulação. Assinale a opção que indica o instrumento destinado a tal avaliação. 
 

A consulta pública 

B agenda regulatória 

C avaliação de resultado regulatório 

D análise de impacto regulatório 

E regulação de entrada 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

 

 

   

 Questão 26 
<AGEPAR233003A01E0934> 

 

 

   

De acordo com os termos da Resolução AGEPAR n.º 23/2022, 

quanto ao rito a ser observado, é correto afirmar que, caso uma 

entidade regulada deixe de recolher integralmente a taxa de 

regulação e seja notificada pelo AGEPAR para constituição do 

crédito tributário correspondente, 
 

A deverá ser apresentada eventual prova documental, após a 

decisão de impugnação, se esta for interposta. 

B o não pagamento no prazo poderá gerar cobrança judicial 

direta, sem que a entidade regulada seja notificada. 

C poderá haver impugnação com endereçamento ao Conselho 

Diretor. 

D a notificação é equivalente à inscrição automática da 

entidade na dívida ativa. 

E caberá impugnação, fase que antecede eventual inscrição na 

dívida ativa. 
 

   

 Questão 27 
<AGEPAR233003A01E0934> 

 

 

   

Suponha que determinada empresa detenha outorga regular de 

direito de uso de recursos hídricos, cumprindo todas as condições 

fixadas no ato de outorga, e que, em razão de calamidade 

decorrente de seca extrema, o abastecimento de água para 

consumo humano de uma comunidade vizinha tenha ficado 

comprometido, sem que existam fontes alternativas disponíveis. 

Nos termos da Lei n.º 9.433/1997, ainda que a empresa esteja 

cumprindo integralmente as condições do ato de outorga, a 

autoridade competente 
 

A não pode suspender a outorga da empresa, pois a outorga 

regular gera direito adquirido, insuscetível de suspensão 

durante seu prazo de vigência. 

B não pode suspender a outorga da empresa, pois a suspensão 

da outorga depende de prévia indenização integral ao 

outorgado, mesmo em situação de calamidade. 

C pode suspender a outorga da empresa, se houver lei específica 

que preveja autorização para o caso concreto — a suspensão 

de outorgas regulares. 

D não pode suspender a outorga da empresa, pois ela só pode 

ser suspensa em caso de descumprimento das condições do 

respectivo ato pelo outorgado. 

E pode suspender a outorga da empresa, pois a suspensão é 

possível diante de calamidade e de necessidade de atender 

usos prioritários de interesse coletivo. 
 

   

 Questão 28 
<AGEPAR233003A01E0934> 

 

 

   

Considere que um ente federativo pretenda formalizar ajuste com 

empresa privada que tenha como único objeto o fornecimento de 

mão de obra para serviços de limpeza em prédios públicos, sem 

qualquer investimento a cargo do parceiro privado nem 

repartição de riscos entre as partes. Nos termos da Lei 

n.º 11.079/2004, esse ajuste 
 

A não pode ser formalizado como parceria público-privada, pois 

é vedado o fornecimento de mão de obra como objeto único. 

B não pode ser formalizado como parceria público-privada, 

pois, para ser celebrada, ela exige execução de obra pública. 

C pode ser formalizado como parceria público-privada, já que a 

vedação de objeto único não alcança os municípios. 

D pode ser formalizado como parceria público-privada, já que 

qualquer terceirização de serviços configura tal parceria. 

E pode ser formalizado como parceria público-privada, desde 

que aprovado pelo órgão gestor federal de parcerias. 

 

   

 Questão 29 
<AGEPAR233003A01E0934> 

 

 

   

Nos termos da Lei n.º 13.334/2016, para ampliar e fortalecer a 

interação entre o Estado e a iniciativa privada, mediante a 

celebração de contratos de parceria para execução de 

empreendimentos públicos de infraestrutura, com o objetivo de 

fortalecer o papel regulador do Estado e a autonomia das 

entidades estatais de regulação, foi criado o 
 

A Sistema Nacional de Viação. 

B Programa Nacional de Desestatização. 

C Programa de Aceleração do Crescimento. 

D Programa de Parcerias de Investimento. 

E Fundo de Apoio à Estruturação de Parcerias. 
 

   

 Questão 30 
<AGEPAR233003A01E0934> 

 

 

   

Suponha que uma concessionária do setor rodoviário federal 

tenha demonstrado incapacidade de cumprir as obrigações 

contratuais e financeiras assumidas, comprometendo a 

continuidade da prestação do serviço. Para preservar a 

continuidade das atividades, o poder concedente decide extinguir 

amigavelmente o contrato vigente e promover novo processo 

licitatório para o mesmo empreendimento, com novas condições 

contratuais e com outro contratado. Nessa situação hipotética, de 

acordo com a Lei n.º 13.448/2017, a decisão do poder concedente 

consiste em adotar o instrumento legal denominado 
 

A relicitação. 

B prorrogação antecipada. 

C encampação. 

D caducidade automática do contrato. 

E intervenção em concessionária. 
 

   

 Questão 31 
<AGEPAR233003A01E0934> 

 

 

   

Considere que, em processo administrativo já instaurado em 

órgão estadual do Paraná, a autoridade competente determine que 

seja dada ciência ao interessado de decisão que lhe tenha imposto 

restrição a direito. Nos termos da Lei estadual n.º 20.656/2021, 

esse ato de comunicação denomina-se 
 

A comunicação formal. 

B notificação. 

C intimação. 

D citação. 

E convocação. 
 

   

 Questão 32 
<AGEPAR233003A02E3731> 

 

 

   

Assinale a opção em que são corretamente citadas limitações ao 

poder constituinte derivado decorrente. 
 

A simetria; mutação constitucional 

B cláusula pétrea (limitação material) e sua vedação na vigência 

de estado de sítio; estado de defesa; intervenção federal 

(limitação circunstancial) 

C princípio sensível e sua vedação na vigência de estado de 

sítio; estado de defesa; intervenção federal 

D impossibilidade de alteração do texto constitucional na 

mesma sessão legislativa de proposta rejeitada; cláusula 

pétrea 

E simetria; princípio sensível; princípio estabelecido 
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 Questão 33 
<AGEPAR233003A02E3731> 

 

 

   

Acerca do mandado de segurança coletivo, assinale a opção 

correta. 
 

A Assim como as associações, as entidades de classe devem 

estar legalmente constituídas e em funcionamento há pelo 

menos um ano para a impetração do mandado de segurança 

coletivo. 

B As entidades e pessoas jurídicas legitimadas para o mandado 

de segurança coletivo atuam, em nome próprio, na defesa de 

interesses que se irradiam, encontrando-se no patrimônio de 

pessoas diversas, razão por que descabe a exigência de 

demonstração do credenciamento. 

C A exigência de constituição há pelo menos um ano da 

associação legalmente constituída para a impetração de 

mandado de segurança coletivo pode ser flexibilizada. 

D Especificamente para a cobrança de valores de título judicial 

decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por 

entidade associativa, são necessárias a autorização expressa 

dos associados, a relação nominal destes, bem como a 

comprovação de filiação prévia. 

E As associações genéricas (que não representam categoria 

econômica ou profissional específica) constituídas há mais de 

um ano podem impetrar mandado de segurança coletivo. 
 

   

 Questão 34 
<AGEPAR233003A02E3731> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação ao controle de 

constitucionalidade. 
 

A É vedado o controle difuso de constitucionalidade nas ações 

civis públicas e nas ações populares visto que suas decisões 

têm eficácia ultra partes. 

B O STF adota a transcendência dos motivos determinantes no 

julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. 

C A ação direta de inconstitucionalidade é instrumento hábil 

para impugnar norma anterior à promulgação da Constituição 

Federal de 1988 que com ela seja incompatível. 

D A ação declaratória de constitucionalidade proposta por 

governador de estado com vistas à declaração de 

constitucionalidade de lei estadual pode ser conhecida desde 

que demonstrada a pertinência temática. 

E Há necessidade de aplicação da cláusula de reserva de 

plenário (full bench) quando um tribunal for declarar a 

inconstitucionalidade, sem redução de texto, de uma lei no 

controle difuso de constitucionalidade. 
 

   

 Questão 35 
<AGEPAR233003A02E3731> 

 

 

   

Assinale a opção em que são corretamente citados princípios da 

atividade econômica. 
 

A função social da propriedade; solidariedade; redução das 

desigualdades regionais e sociais 

B tratamento favorecido às empresas de pequeno e médio porte; 

busca do pleno emprego; defesa do consumidor 

C defesa do consumidor; intervenção econômica do Estado; 

livre concorrência 

D soberania nacional; defesa do meio ambiente (inclusive 

mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental); redução das desigualdades regionais e sociais 

E solidariedade; propriedade privada; função social da 

propriedade 

 

   

 Questão 36 
<AGEPAR233003A02E3731> 

 

 

   

Compete à União instituir impostos sobre 
 

A produção, extração, comercialização ou importação de bens e 

serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos termos 

de lei complementar. 

B transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou 

direitos. 

C serviços de qualquer natureza. 

D transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de 

bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 

reais sobre imóveis. 

E operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior. 
 

   

 Questão 37 
<AGEPAR233003A03E3382> 

 

 

   

A respeito da distinção entre receitas e despesas, observada a 

legislação aplicável, assinale a opção correta. 
 

A A concessão de empréstimos e a aquisição de títulos 

representativos de capital de empresas em funcionamento são 

classificadas como investimentos. 

B As subvenções econômicas destinadas a cobrir déficit de 

manutenção de empresas públicas, autárquicas ou não, são 

classificadas como despesas correntes. 

C A aquisição de imóveis e o auxílio para obras públicas são 

classificados como transferência de capital, no que se 

considera despesa de capital. 

D As receitas tributárias e de contribuições são consideradas 

receitas de capital. 

E Por ser destinado à manutenção da máquina pública, o 

superávit do orçamento corrente é considerado uma receita 

corrente. 
 

   

 Questão 38 
<AGEPAR233003A03E3382> 

 

 

   

No que se refere às limitações ao poder de tributar, assinale a 

opção correta, observado o entendimento do STF. 
 

A As sociedades de economia mistas que prestem serviços 

públicos essenciais são aptas ao reconhecimento da 

imunidade tributária recíproca, ainda que cobrem tarifas de 

seus usurários. 

B No caso de um ente público adquirir a propriedade de um 

bem particular, o reconhecimento da imunidade tributária 

recíproca implica exonerar o sucessor em relação a 

obrigações tributárias concernentes a fatos jurídicos 

tributários ocorridos antes da sucessão. 

C No caso de sociedade de economia mista cujas ações sejam 

negociadas em bolsa e que esteja voltada à remuneração do 

capital de seus controladores ou acionistas, o reconhecimento 

da imunidade tributária fica condicionado à comprovação de 

prestação de serviços de interesse público. 

D A possibilidade de reconhecimento da imunidade tributária 

em relação às pessoas jurídicas de direito privado limita-se às 

sociedades de economia mista, não alcançando empresas 

públicas. 

E Em razão do princípio da imunidade tributária recíproca, não 

se admite a cobrança de IPTU sobre imóvel de propriedade de 

pessoa jurídica de direito público, ainda que o bem esteja 

cedido a pessoa jurídica de direito privado. 
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 Questão 39 
<AGEPAR233003A03E3382> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação ao sigilo fiscal e à dívida ativa, 

de acordo com o que dispõe o Código Tributário Nacional (CTN). 
 

A A presunção de certeza e liquidez de que goza a dívida 

regularmente inscrita é absoluta, não podendo ser questionada 

por terceiros. 

B As requisições da administração tributária em face de órgãos 

ou entidades, públicos ou privados, somente alcançam as 

informações cadastrais. 

C As informações relativas a inscrições na dívida ativa da 

fazenda pública são de caráter sigiloso. 

D O termo de inscrição da dívida ativa prescinde da indicação 

da origem e da natureza do crédito. 

E Não se insere no contexto do sigilo fiscal a divulgação de 

informações relativas a incentivo, renúncia, benefício ou 

imunidade de natureza tributária cujo beneficiário seja pessoa 

jurídica. 
 

   

 Questão 40 
<AGEPAR233003A03E3382> 

 

 

   

No que concerne a obrigação e crédito tributário, assinale a opção 

correta de acordo com o previsto no CTN. 
 

A Ausente a fixação de data para vencimento do tributo, o 

vencimento ocorre trinta dias após a data em que se considera 

o sujeito passivo notificado do lançamento. 

B As circunstâncias que modificam o crédito tributário ou que 

excluem sua exigibilidade afetam a obrigação tributária que 

lhe é subjacente. 

C Quando parcial, o pagamento de um crédito importa em 

presunção de pagamento das prestações em que se 

decomponha. 

D No que se refere à penalidade pecuniária, a conversão da 

obrigação acessória em obrigação principal está condicionada 

ao descumprimento intencional e doloso da obrigação 

acessória. 

E As convenções particulares relativas à responsabilidade pelo 

pagamento de tributos, desde que devidamente registradas em 

cartório, podem ser opostas à fazenda pública. 
 

   

 Questão 41 
<AGEPAR233003A03E3382> 

 

 

   

Em relação ao exercício da competência tributária, julgue os seguintes 

itens, com base no disposto no texto constitucional e no CTN. 

I O exercício da competência tributária é indelegável, mas as 

funções de arrecadação e fiscalização de tributos são passíveis 

de delegação. 

II À exceção da competência tributária residual, todas as demais 

competências tributárias são incaducáveis e irrenunciáveis. 

III O princípio da anualidade deve ser observado na instituição 

dos tributos, obrigação que não se estende à instituição das 

contribuições. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 42 
<AGEPAR233003A04E3709> 

 

 

   

Assinale a opção correta no que se refere ao impedimento e à 

suspeição de servidor ou autoridade para atuar em processo 

administrativo, de acordo com o previsto na Lei n.º 9.784/1999. 
 

A É impedido de atuar no processo autoridade ou servidor que 

mantenha amizade íntima ou inimizade notória de com algum 

dos interessados no processo. 

B Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que 

tenha participado como perito no processo, incluindo-se 

situações que envolvam o cônjuge. 

C O indeferimento de alegação de impedimento poderá ser 

objeto de recurso, sem efeito suspensivo. 

D Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que 

tenha interesse direto ou indireto na matéria. 

E É impedido de atuar no processo o servidor que esteja 

litigando judicial ou administrativamente com o cônjuge do 

interessado. 
 

   

 Questão 43 
<AGEPAR233003A04E3709> 

 

 

   

Acerca da anulação, revogação e convalidação dos atos 

administrativos previstos na Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção 

correta. 
 

A No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 

decadência do direito da administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

destinatários conta-se da percepção do primeiro pagamento. 

B A administração deve revogar seus próprios atos, quando 

eivados de vício de legalidade. 

C Podem ser convalidados pela administração os atos que 

apresentarem defeitos sanáveis, independentemente de 

prejuízo a terceiros. 

D A administração pode anular seus atos por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos. 

E O direito da administração de anular os atos administrativos 

de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários 

preclui em cinco anos, salvo comprovada má-fé. 
 

   

 Questão 44 
<AGEPAR233003A04E3709> 

 

 

   

No que concerne ao recurso administrativo previsto na 

Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção correta. 
 

A Os processos administrativos de que resultem sanções podem 

ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando 

surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes que 

justifiquem a inadequação da sanção aplicada. 

B A revisão do processo pode resultar em manutenção, 

abrandamento ou agravamento da sanção, a depender dos 

fatos novos apresentados. 

C O recurso não conhecido em razão de sua interposição 

perante órgão incompetente indicará a autoridade competente 

ao recorrente, sendo-lhe devolvido o prazo de recurso, e, 

nesse caso, a interposição de novo recurso dependerá de 

caução. 

D A interposição de recurso administrativo possui efeito 

suspensivo, para que se intimem os demais interessados para 

a apresentação de alegações. 

E O não conhecimento do recurso impede a administração de 

rever de ofício o ato ilegal, ainda que não tenha ocorrido 

preclusão administrativa. 
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 Questão 45 
<AGEPAR233003A04E3709> 

 

 

   

Assinale a opção correta a respeito da concessão de serviços 

públicos, conforme o previsto na Lei n.º 8.987/1985. 
 

A O poder concedente, no exercício da fiscalização, terá acesso 

aos dados relativos apenas à administração, contabilidade e 

recursos técnicos, excetuando-se os econômicos e financeiros 

da concessionária. 

B No caso de descumprimento das normas contratuais pelo 

poder concedente, o contrato de concessão poderá ser 

rescindido por iniciativa da concessionária, mediante ação 

judicial especialmente intentada para esse fim. 

C Declarada a caducidade da concessão, o poder concedente 

assume a responsabilidade em relação aos encargos, ônus, 

obrigações ou compromissos com terceiros ou com 

empregados da concessionária. 

D O poder concedente poderá intervir na concessão mediante 

portaria na qual designe o interventor, que deverá instaurar 

processo administrativo no prazo de 60 dias, com prazo de 

conclusão de 12 meses. 

E Encampação consiste na retomada do serviço pelo poder 

concedente após o prazo da concessão, por motivo de 

interesse público, mediante lei autorizativa e pagamento de 

indenização. 
 

   

 Questão 46 
<AGEPAR233003A04E3709> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação à parceria público-

privada (PPP), com base na Lei n.º 11.079/2004. 
 

A Concessão patrocinada consiste no contrato de prestação de 

serviços no qual a administração pública é usuária direta ou 

indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento 

e instalação de bens. 

B Não constitui PPP a concessão comum, assim entendida a 

concessão de serviços públicos ou de obras públicas, quando 

não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público 

ao parceiro privado. 

C Concessão administrativa é a concessão de serviços públicos 

que envolve contraprestação pecuniária do parceiro público 

ao parceiro privado, adicionalmente à tarifa cobrada dos 

usuários. 

D A contratação de PPP será precedida de licitação na 

modalidade pregão, concorrência ou diálogo competitivo. 

E O contrato de PPP pode ter por objeto único o fornecimento 

de mão de obra, o fornecimento e instalação de equipamentos 

ou a execução de obra pública. 
 

   

 Questão 47 
<AGEPAR233003A09E3709> 

 

 

   

No que se refere à responsabilidade por atos ímprobos, assinale a 

opção correta conforme a legislação de regência e a 

jurisprudência do STF. 
 

A A caracterização de ato de improbidade independe de dolo ou 

culpa. 

B A culpa grave é suficiente para o enquadramento da conduta 

do agente em ato de improbidade. 

C Agir com negligência, imprudência ou imperícia caracteriza 

dolo necessário ao ato de improbidade. 

D O dolo é indispensável à configuração de ato de improbidade. 

E É cabível a responsabilização por ato de improbidade 

administrativa culposo. 

 

   

 Questão 48 
<AGEPAR233003A09E3709> 

 

 

   

Assinale a opção correta acerca dos contratos administrativos. 
 

A A extinção do contrato administrativo pode ser determinada, 

entre outras formas, por decisão arbitral ou decisão judicial. 

B A declaração de nulidade do contrato administrativo por 

interesse público tem efeitos futuros, sem desconstituir os 

efeitos já produzidos. 

C Nas contratações públicas, admite-se a adoção de meios 

alternativos de resolução de controvérsias, como a 

arbitragem, que, nessa situação, pode ser de direito ou de 

equidade e deve obedecer ao princípio da eficiência. 

D A extinção do contrato por ato unilateral da administração 

pública é admitida pela legislação, até mesmo em caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

E Constituem motivo para a extinção do contrato o caso fortuito 

ou a força maior, independentemente de comprovação, desde 

que impeditivos à execução do contrato. 
 

   

 Questão 49 
<AGEPAR233003A10E0934> 

 

 

   

Se o presidente da República publicar decreto de sua 

competência privativa fundado em critérios de conveniência e 

oportunidade, o controle judicial desse ato 
 

A pressuporá motivação obrigatória para sua validade. 

B afastará qualquer discricionariedade do presidente da 

República. 

C considerará irrelevante o motivo declarado. 

D limitar-se-á à análise de sua constitucionalidade. 

E abrangerá o mérito e substituirá o juízo presidencial. 
 

   

 Questão 50 
<AGEPAR233003A10E0934> 

 

 

   

Suponha que órgão da administração pública edite ato genérico 

que restrinja o acesso a informações de determinado sistema 

eletrônico de informações, sem indicar motivo concreto para o 

sigilo. Nessa hipótese, tal ato viola diretamente os princípios da 
 

A legalidade e transparência. 

B finalidade e moralidade. 

C moralidade e legalidade. 

D transparência e finalidade. 

E publicidade e motivação. 
 

   

 Questão 51 
<AGEPAR233003A05E0857> 

 

 

   

De acordo com o disposto no Código Civil e a jurisprudência do 

STJ, a aquisição da propriedade por usucapião possui natureza 
 

A originária, porém preserva a hipoteca regularmente registrada 

antes do início da posse ad usucapionem. 

B derivada e preserva os ônus reais e gravames anteriormente 

incidentes sobre o imóvel, independentemente de o possuidor 

ter conhecimento da existência de hipoteca. 

C derivada, embora acarrete a extinção da hipoteca 

anteriormente constituída quando demonstrada a boa-fé do 

possuidor. 

D originária e acarreta a extinção de ônus reais e gravames 

preexistentes sobre o imóvel, desde que o possuidor tenha 

conhecimento da existência da hipoteca. 

E originária e acarreta a extinção de ônus reais e gravames 

preexistentes sobre o imóvel, independentemente de o 

possuidor ter conhecimento da existência de hipoteca. 
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 Questão 52 
<AGEPAR233003A05E0857> 

 

 

   

Conforme as disposições do Código Civil e o entendimento do 
STJ, em se tratando de inadimplemento absoluto, é cabível a 
 

A exigência do equivalente pecuniário da prestação ou a 
resolução da relação contratual; no cumprimento pelo 
equivalente, o vínculo negocial é mantido e o credor, para 
receber o valor correspondente à prestação inadimplida, 
deverá cumprir a sua contraprestação. 

B exigência do cumprimento específico da prestação ou a 
resolução da relação contratual, cabendo ao credor escolher 
apenas uma das duas medidas, ainda que a prestação tenha 
perdido sua utilidade. 

C exigência do cumprimento específico da prestação ou do 
equivalente pecuniário, ficando afastada a resolução da 
relação contratual quando a prestação puder ser convertida em 
perdas e danos. 

D resolução da relação contratual, vedada a exigência do 
equivalente pecuniário da prestação, extinguindo-se, na 
resolução, o vínculo contratual e ficando ambas as partes 
liberadas do cumprimento de suas obrigações. 

E exigência do equivalente pecuniário da prestação, vedada a 
resolução da relação contratual; no cumprimento pelo 
equivalente, o vínculo negocial é mantido e o credor, para 
receber o valor correspondente à prestação inadimplida, 
deverá cumprir a sua contraprestação. 

 

   

 Questão 53 
<AGEPAR233003A05E0857> 

 

 

   

Segundo o disposto no Código Civil e o entendimento do STJ, 
havendo conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, pela 
impossibilidade de seu cumprimento, a indenização deve 
abranger 
 

A o valor em moeda correspondente à obrigação, além dos 
demais prejuízos decorrentes do inadimplemento, como os 
ganhos que razoavelmente o credor teria auferido se a 
obrigação tivesse sido cumprida no tempo e modo ajustados. 

B os prejuízos decorrentes do inadimplemento, sem inclusão do 
valor correspondente à obrigação de fazer, em virtude da 
impossibilidade de cumprimento da prestação originária. 

C o valor em moeda correspondente à obrigação e os prejuízos 
efetivamente suportados pelo credor, ficando os ganhos 
frustrados condicionados à existência de previsão contratual 
expressa. 

D o valor em moeda correspondente à obrigação inadimplida, 
ficando os demais prejuízos decorrentes do inadimplemento 
sujeitos à demonstração de conduta dolosa do devedor. 

E os prejuízos efetivamente suportados pelo credor, afastados os 
ganhos que razoavelmente teria auferido, por possuírem 
natureza eventual. 

 

   

 Questão 54 
<AGEPAR233003A05E0857> 

 

 

   

Consoante o disposto no Código Civil e o entendimento do STJ, 
a interrupção operada contra um dos devedores solidários 
 

A produz efeitos em relação aos demais devedores solidários 
quando a solidariedade decorrer de convenção, ficando 
afastada essa extensão quando tiver origem legal. 

B produz efeitos em relação ao devedor contra o qual ocorreu a 
causa interruptiva, sem repercussão sobre os demais 
devedores solidários. 

C estende-se aos demais devedores solidários quando estes 
tiverem participado do processo em que ocorreu a causa 
interruptiva. 

D estende-se aos demais devedores solidários, em virtude da 
solidariedade existente entre os sujeitos passivos da 
obrigação. 

E estende-se aos demais devedores solidários quando houver 
identidade entre as respectivas quotas na dívida comum. 

 

   

 Questão 55 
<AGEPAR233003A05E0857> 

 

 

   

No que se refere aos efeitos da sentença penal transitada em 
julgado sobre a responsabilidade civil, assinale a opção correta 
com base no disposto no Código Civil, observada a 
jurisprudência do STJ. 
 

A A sentença penal absolutória fundada na insuficiência de 
provas impede o reconhecimento da responsabilidade civil, 
pois a independência entre as instâncias fica afastada após o 
trânsito em julgado da decisão criminal. 

B A sentença penal condenatória permite a rediscussão, no juízo 
cível, da existência do fato e de sua autoria, desde que a 
pretensão indenizatória possua fundamento diverso daquele 
examinado na esfera criminal. 

C A sentença penal condenatória torna incontroversas, no juízo 
cível, a existência do fato e sua autoria, enquanto a absolvição 
fundada na inexistência do fato ou na negativa de autoria 
impede a responsabilização civil pelo mesmo fato. 

D A sentença penal condenatória torna incontroversa a 
existência do fato, permanecendo a autoria sujeita a nova 
apreciação pelo juízo cível para fins de reconhecimento do 
dever de indenizar. 

E A sentença penal absolutória afasta o dever de indenizar, 
independentemente do fundamento da absolvição, em virtude 
da prevalência da decisão criminal sobre a responsabilidade 
civil. 

 

   

 Questão 56 
<AGEPAR233003A06E0857> 

 

 

   

De acordo com a jurisprudência do STJ, o Código de Processo 
Civil (CPC) adota, em relação à gratuidade judiciária, parâmetro 
 

A abstrato de elegibilidade, embora autorize a adoção de 
critérios objetivos como fundamento suficiente para o 
indeferimento do benefício quando houver dúvida quanto à 
insuficiência de recursos do requerente. 

B objetivo de elegibilidade, permitindo que o magistrado 
indefira o benefício quando a renda do requerente ultrapassar 
limite previamente fixado, independentemente das demais 
circunstâncias econômicas demonstradas no processo. 

C abstrato de elegibilidade, pois não detalha como será avaliada 
a condição de hipossuficiência econômica, tampouco os 
meios para sua comprovação. 

D objetivo de elegibilidade, cabendo ao magistrado estabelecer 
previamente limites de renda e patrimônio para aferir a 
insuficiência de recursos do requerente. 

E concreto de elegibilidade, definido a partir da renda mensal 
do requerente, considerada suficiente para demonstrar sua 
capacidade de arcar com as despesas processuais. 

 

   

 Questão 57 
<AGEPAR233003A06E0857> 

 

 

   

Conforme o entendimento do STJ, admite-se a exceção de 
pré-executividade nas situações em que 
 

A a controvérsia possa ser demonstrada por qualquer meio de 
prova admitido em direito, desde que a questão suscitada seja 
capaz de acarretar a extinção da execução. 

B a matéria possa ser conhecida de ofício pelo magistrado, 
ficando dispensada a existência de prova pré-constituída 
quando os fatos alegados pelo executado forem 
controvertidos. 

C a defesa apresentada envolva questão de fato ou de direito 
relacionada à exigibilidade do crédito, ainda que sua 
apreciação demande instrução probatória para a demonstração 
da ausência de responsabilidade do executado. 

D a matéria possa ser conhecida de ofício pelo magistrado e sua 
apreciação dispense dilação probatória, como as condições da 
ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição. 

E a matéria discutida seja de ordem pública, ainda que sua 
demonstração dependa da produção de prova pericial ou 
testemunhal no curso do processo. 
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 Questão 58 
<AGEPAR233003A06E0857> 

 

 

   

Segundo o disposto na Lei do Mandado de Segurança e o entendimento do STJ, a legitimidade para a execução individual do título 

coletivo formado em mandado de segurança caso o título executivo tenha transitado em julgado sem limitação subjetiva 
 

A alcança os integrantes da categoria substituída que tenham autorizado expressamente a entidade impetrante a representá-lo no 

mandado de segurança coletivo. 

B restringe-se aos associados que constavam da relação nominal apresentada pela entidade impetrante no momento do ajuizamento 

do mandado de segurança coletivo. 

C alcança todos aqueles que se encontrem em situação jurídica semelhante à discutida no mandado de segurança coletivo, ainda que 

não integrem a categoria substituída. 

D restringe-se aos integrantes da categoria substituída que comprovem sua filiação à entidade impetrante em momento anterior ao 

ajuizamento do mandado de segurança coletivo. 

E restringe-se aos integrantes da categoria efetivamente substituída. 
 

   

 Questão 59 
<AGEPAR233003A06E0857> 

 

 

   

Conforme o disposto na Constituição Federal de 1988, na Lei n.º 4.717/1965 e de acordo com o entendimento do STJ, a ação popular 
 

A é incabível para a defesa de interesses particulares ou de interesses patrimoniais individuais, ainda que homogêneos. 

B destina-se à proteção do patrimônio público e da moralidade administrativa, ficando a tutela do meio ambiente e do patrimônio 

histórico e cultural reservada à ação civil pública. 

C admite a tutela de interesses patrimoniais individuais homogêneos quando a conduta questionada decorrer de ato praticado por 

agente público ou por entidade da qual o Estado participe. 

D requer a comprovação de efetivo prejuízo econômico ao patrimônio público, sendo inviável sua utilização para a proteção de bens 

jurídicos de natureza imaterial. 

E atribui ao Ministério Público atuação como fiscal da ordem jurídica, sem lhe conferir legitimidade para promover a execução do 

título judicial em caso de omissão do autor popular. 
 

   

 Questão 60 
<AGEPAR233003A06E0857> 

 

 

   

Conforme o disposto no CPC e segundo a jurisprudência do STJ, a querela nullitatis insanabilis 
 

A constitui via adequada para a desconstituição de decisão transitada em julgado quando demonstrada a existência de nulidade 

processual, ainda que o vício esteja sujeito à preclusão. 

B é cabível para a desconstituição da coisa julgada quando houver divergência sobre a ocorrência de litispendência no processo 

originário. 

C é cabível para o reconhecimento de nulidades processuais ocorridas antes ou depois da formação da coisa julgada, 

independentemente da natureza e da gravidade do vício. 

D não constitui via processual adequada ao reconhecimento de nulidade de intimação ocorrida em outro processo, quando o vício 

alegado não comprometer a própria formação da relação processual. 

E é adequada para substituir recurso ou a ação rescisória quando a parte deixar transcorrer o prazo previsto para sua utilização, ainda 

que inexista vício insanável no processo originário. 

Espaço livre 


